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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 767/2005
de 5 de Setembro

O quadro de pessoal com funções policiais da Polícia
de Segurança Pública foi aprovado pela Portaria
n.o 212/98, de 3 de Abril.

Com a publicação da Lei de Organização e Funcio-
namento da Polícia de Segurança Pública (Lei n.o 5/99,
de 14 de Janeiro) e do Estatuto do Pessoal da Polícia
de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, foram introduzidas
importantes alterações nas carreiras e postos do pessoal
com funções policiais, sem que tivesse sido efectuada
a adequação do respectivo quadro de efectivos aprovado
pela Portaria n.o 212/98, de 3 de Abril.

Por outro lado, os novos desafios colocados à Polícia
de Segurança Pública determinam a necessidade de ade-
quar as dotações dos postos de intendente e subcomissário.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o, n.o 2, do Estatuto

do Pessoal da Polícia de Segurança Pública, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99 de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da Admi-
nistração Interna e de Estado e das Finanças, o seguinte:

1.o O quadro de pessoal com funções policiais da
Polícia de Segurança Pública é o constante do anexo
à presente portaria.

2.o É revogada a Portaria n.o 212/98, de 3 de Abril.
3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de

Junho de 2005.
Em 13 de Julho de 2005.
O Ministro de Estado e da Administração Interna,

António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e
das Finanças, Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha.

ANEXO

Quadro de pessoal com funções policiais
da Polícia de Segurança Pública

Posto Efectivo

Superintendente-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Superitendente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Intendente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59
Subintendente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287Comissário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }
Subcomissário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446
Chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 748Subchefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }
Agente principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 642Agente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 21 228

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO E DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS.

Portaria n.o 768/2005

de 5 de Setembro

Pela Portaria n.o 689/99, de 24 de Agosto, foi con-
cessionada à MALPICAÇA — Sociedade Cinegética do

Tejo a zona de caça turística da Baliza, processo
n.o 2183-DGRF, englobando vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Malpica do Tejo, município de Castelo
Branco, com a área de 2866,7250 ha, válida até 24 de
Agosto de 2011.

Vem agora a Sociedade Turística da Baliza, L.da,
requerer a transmissão da concessão da zona de caça
atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 42.o e no n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, da Economia e da Inovação e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
da Baliza, processo n.o 2183-DGRF, situada na freguesia
de Malpica do Tejo, município de Castelo Branco, é
transferida para a Sociedade Turística da Baliza, L.da,
com o número de pessoa colectiva 504658514 e sede
na Rua do Dr. Alfredo da Mota, 6, 2.o, esquerdo,
6000 Castelo Branco.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, parecer favorável condicionado a
que a entidade transmissária cumpra os requisitos nele
elencados, referente à verificação da conformidade da
obra com o projecto aprovado, a fim de dar cumpri-
mento às condicionantes decorrentes do estabelecido
no n.o 3.o da Portaria n.o 689/99.

Em 2 de Agosto de 2005.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente. — Pelo Ministro da Economia e da Inovação,
Bernardo Luís Amador Trindade, Secretário de Estado
do Turismo. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das
Florestas.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 769/2005
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.o 667-M4/93, de 14 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1028/98 e 1204/2004, respectiva-
mente de 15 de Dezembro e de 18 de Setembro, foi
concessionada ao Clube de Caça e Pesca da Barreira
a zona de caça associativa da Barreira (processo
n.o 1338-DGRF), situada no município de Meda, válida
até 14 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.


